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ATA DA 176• SESSÃO, EM 12 DE NOVEMBRO DE 1973 

3• Sessão Legislativa Ordinária, da 7' Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. PAULO TÚRRES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena- Geraldo Mesquita- Flávio Britto- José 

Undoso - Cattete Pinheiro - Renato Franco - Alexandre Costa 
- Clodomir Milet- Fausto Castelo-Branco- Petrônio Portella­
Helvídio Nunes- Virgílio Távora-'- Wafdemar Alcântara- Wil­
son Gonçalves - Luís de Barros - Ruy Carneiro - Luiz Cavai~ 
cante - Augusto Franco - Lourival Baptista - Antônio Fer~ 

nclndes- Heitor Dias- Ruy Santos- Carlos Lindenberg- Paulo 
Tôrres- Danton Jobim -GustavoCapanema- Emival Caiado­
Osires Teixeira- Ferna'Odo Corrêa- Italívio Coelho- Antônio 

Carlos_:_ Daniel Krieger- Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 34 Srs. Senadores. Havendo número re~ 
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. !~'·Secretário procederá à leitura do Expediente. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Nos seguintes termos: 

MENSAGEM N• :160, DE 1973 
(No411/73, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

Nos termos do artigoS l, combinado com o artigo 42, item V, da 
Constituição, tenho a honra de submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Se~ 
nhor Governador do Distrito Federal, o anexo projeto de lei que 
"dispõe sobre a execução, no Distrito Federal, do PLANO NA~ 
CiONAL DE HABITAÇÃO POPULAR (PLANHAP) e dá outras 
providências". 

Brasília, em 9 de novembro de 1973.- Emnio G. Médici. 

E.M.E. N•. 26-GAG 
Brasília, 7 de novembro de 1973 

Excelentíssimo Senhor Presidente da R~pública: 

A necessidade de assegurar, no Distrito Federal, a implantação 
do Piaria Nacional de Habitação Popular (PLANHAP), instituído 
_por Vossa Excelência em pronunciamento de 23 de janeiro último, 
vem constituir o principal motivo da apresentação do anexo antepro· 
jeto de lei, que ter1ho a honra de submeter à elevada apreciação de 
Vossa Excelência. 

O objetivo social foi priontário na instituição do mencionado 
Plano, e o Distrito Federal, através de Protocolo de Intenção, assina­
do com o Banco Nacional da Habitação, apressou#se em assumir 
compromissos para a adoção e execução do referido Plano. 

Resta-lhe, entretanto, munir-se de instrumento financeiro capaz 
de assegurar a sua efetiva participação, que passa a depender de so­
luções mais altas. 

A instituição do "Fundo de Habitação Popular do Distrito Fe­
deral, (FUNDHAP)" possibilitará a participação financeira do Go­
verno local na oferta de moradia tto maior número possível de fa­
mílias de baixo nível de renda, dentro dos objetivos prioritários de 
instituição do Plano de Habitação Popular, cuja idéia básica é 
compatibilizar a moradia com os níveis inferiores de renda, sem a in­
terferência de paternalismo estatal. 

A integralização do FUJ\'DHAP será feita pela destinação 
anual de recursos orçamentários ou de outras fontes, suficientes para 
c_ustear a participação do Distrito Federal na execução do 
PLANHAP, ou derivados de financiamentos específicos que lhe fo­
rem concedidos pelo BNH com essa finalidade. 

As responsabilidades financeiras obrigatórias anuais do Distrito 
Federal, no que se refere ao FUNDHAP, não deverão exceder de 2% 
da Receita Tributária do exercício correspondente. 

O anteprojeto de lei anexo consubstancia as medidas e providên­
cias que permitam o cumprimento das responsabilidades financeiras 
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do Distrito federal na execução do PLANHAP e na integralização 
do FUNDHAP, estabelecendo a obrigatoriedade da inclusão nas 
propostas orçamentárias anuais, inclusive a relativa ao Orçamento 
Plurianual de Investimentos, de dotações suficientes à cobertura des· 
ses comprortli6sos, assim como autoriza contrair ou garantir em­
préstimos ou h,anciamentos para os mesmos fins. 

Para se daf <:umprimento local ao objetivo social básico do 
PLANHAP sera indispensável que se associem, em planejamento de 
escala e projeção a longo prazo, o Banco N acionai da Habitação e o 
Governo do Distrito Federal: 

As medid~s que se propõem assegurarão a viabilidade aos pro­
gramas habitacionais, não se circunscrevendo a gerar apenas habita­
ções, mas a impulsionar, também, atravês de financiamento, progra­

,mas de serviços públicos e de equipamentos comunitários. 
Á oportunidade, renovo a Vossa Excelência as expressões do 

meu mais alto apreço e profundo respeito. - Hélio Prates da Sil· 
níra, Governador: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 133, DE 1973- D.F. 

Dispõe sobre a execuçio; no Distrito Federal, do Plano 
Nacionsl de Habitação Popular (PLANHAP) e dá outras pro-­
"idências. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1" O Governo do Distrito Federal é autorizado a adotar 
todas as providências necessárias à participação do Distrito Federal 
no Plano Nacional de Habitação Popular (PLANHA~). com os se­
guintes objetivos: 

I - Eliminar, no período máximo de dez anos, o "deficit" 
local de habitações para famílias com renda regular entre um c três a­
lários-mínimos regionais; 

U - Atender à demanda adicional de habitações que venha a 
ocorrer, na mesma faixa de renda. 

Art. 2" Para cumprimento desta Lei, poderá o Distrito federal: 
I-Celebrar, com o Banco Nacional da Habitação (BNH), con­

vênio institutivo do PLANHAP, a nível local, aditando-o quando se 
fizer necessário; 

li - Realizar sua integração, bem como a de entidades de sua 
a·dministração indireta, no Sistema Financeiro de Habitação Popular 
(SIFHAP); 

IH- Instituir o Fundo de Habitação Pop1,1lar do Dístrito Fe­
deral (FUNDHAP), previsto pelo Banco Nacional da Habitação 
(BN H), contribuindo para sua integralização, e cuja gestão será exer­
cida por úrgào oficial designado pelas respectivas entidades financei­
ras: 

rv - Designar instituição financeira oficial, org3nizada. sob a 
forma de sociedade anônima, preferencialmente sob controle acioná­
rio do Distrito federal, para Agente Financeiro das operações de crê­
dito a que se refere o artigo 4<~ desta Lei, exceto as que, de conformi· 
dade com as normas do BNH, t'~am ter como Agente Financeiro a 
Sociedade de Habitações de Interesse Social Ltda.- SHIS; 

V -Cobrir as perdas em que, eventualmente incorra a Socieda­
de de Habitação de Interesse Social Ltda.- SHIS, na execução do 
PLANHAP, inclusive mediante participação como estipulante ou se­
gurado ou em ambas as condições, em sistemas que permitam a prãti­
ca de seguros de crédito, para cobertura dos riscos inerentes às suas 
operações ativas. 

Art. Jl' O Fundo de Habitação Popular do Distríto Federal1 

(FUNDHAP), a ser instituído, de acordo com o item III do artigo 
precedente, terá valor suficiente para cobrir as despesas necessárias. 
à sua gestão e, sob a forma de empréstimos, a parcela dos investimen, 
tos habitacionais do PLANHAP local não financiada pelo BNH, 
observado o disposto nos parágrafos seguintes. 

§ 111 O Distrito Federal integralizará sua participação no 
FUNDHAP com ·recursos próprios e mediante empréstimos ou 
doações, incl~iy.e financiamentos específicos que lhe forem concedi­
dos pelo BNH"lom essa finalidade. 

, § 211. ·,,À:SQma dos valores necessários à integralização direta do 
F~NDH)if Com os indispensáveis à cobertura dos encargos finan­
cf·ros decorrentes dos financiamentos de que trata o parágrafo ante­
ri r não poderá exceder, em cada exercício, 2% (dois por cento) da 
R ceita Tributária do Distrito Federal. 

§ 3<~ A integralização dos FUNDHAP pelo Distrito Federal, 
cam os recursos indicados ilo parágrafo I' aeste Artigo, será feita de 
modo a harmonizar permanentemente, as disponibilidades do 
FUNDHAPcom as suas necessidades financeiras. 

Art. 4~ Para os fins desta Lei, o Distrito Federal é autorizado a 
cbntrair ou garantir emprêstimos e finam;iamentos, necessários à ex.e­
quçãodo PLANHAP e à integralização do FUNDHAP, a eJe conce­
didos e às suas entidades de administração indireta. 

PIJ..Mrafo único. Nas operações de crédito previsto no 
.. caput"1 deste Artigo, fica o Distrito Federal autorizado a prestar, 
em favor das respectivas entidades credoras, as garantias que se fize­
tem necessárias, inclusive vinculação parcial de receita ou de quotas 
~o Fundo de Participação dos Estados, do Distrito Federal e dos 

~
, erritórios, com outorga, às mesmas entidades, de mandato pleno e 

revogável para que, na hipótese de inadimplência do Distrito· F e­
era\, recebam diretamente junto aos órgãos competentes, as parce­
s comprometidas da receita ou das quotas do Fundo de Participa­

ção que forem necessárias à coberhJ.ra do principal e encargos finan­
ceiros das dívidas vencidas e não pagas. 

Art. 5<~ O Distrio Federal fará incluir nas propostas orçamentá­
rias anuai.s, inclusive as relativas ao Orçamento Plurianual de Investi­
mentos, dotações suficientes, à cobertura das suas responsabilidades 

'financeiras, decorrentes do cumprimento desta Lei. 
~ lt Sem prejuízo do disposto no Artigo 4<~ e no "caput", deste 

Artigo, fica o Distrito Federal autorh:ado a contrair, de acordo com 
as normas operacionais do BNH, empréstimos até o valor equivalen­
te a 537.960,00 UPC (quinhentos e trinta e sete mil novecentos e 
sessenta UNIDADES PADRÃO DE CAPITAL DO BNH), para 
atender às suas responsabilidades financeiras com a execução do 
PlANHAP, no triênio 1974/1976. 

§ 201 Fica igualmente autorizado o Distrito Federal a garantir 
os empréstimos concedidos pelo BNH a entidades de sua administra~ 
ção indireta, para investimentos vinculados ao PLANHAP, no 
triênio referido, até o décuplo no valor indicado no parágrafo ante­
rior. 

Art. 69 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PARECER.ES 
• PARECERESN•s650E6Sl,DE1973 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n'~ 37, de 1973 (n9 JU..B, 
de 1973 na Câmara dos Deputados) que aprova o texto do "Acordo Bá· 
sico de Cooperação Técnica e Científica, firmado ente o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Gonrno da República da Bolívia, 
em La Paz, • 10 de julho de 1973''. 

PARECER N• 650, del973 
Da Comissiio de Relações Exteriores 

Relator: Senador C a{ lOS Lindenberg 

Com a Mensagem 249, de 1973, o Presidente da República 
submete à consideração do Congresso Nacional o texto do Acordo 
Básico de Cooperação Técnica e Científica, firmado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Bo­
lívia, em La Paz, a tO de julho de 1973. 

Referida Mensagem é acompanhada de Exposição de Motivos 
do Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores na qual S. Ex' 
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explica que o ajuste em apreço "foi assinado em La Paz, em JO de ju­
lho do corrente ano, por ocasião de minha recente visita à Boifvia". 

Acrescenta o Sr. Ministro que: 

"O Acordo visa a intensificar e sistematizar a coopera­
ção técnica entre os dol~ países. Define as modalidades da 
cooperação e estipula que '\ada projeto específico ~e coopera­
ção técnica seja objeto de cõ.pvênio complementar, no qual se 
determinarão os cronogram'à_s de trabalho e as obrigações, 
inclusive financeira, de ambas~ Partes." 

Na Câmara dos Deputados o Acordp em piluta foi aprovado 
após haver recebido parecer favorâvel das Comissões de Constitui­
ção e Justiça, Relações Exteriores e Ciência e Tecnologia. 

O preâmbulo do Tratado em apreço define o espírito que pre­
sidiu as negociações que redundaram na assinatura do texto. O dese­
jo de "fortalecer os tradicionais laças de amizade existentes entre as 
duas nações" e as "vantagens recíprocas que resultariam de uma co­
operação técnica e científica mais estreita e mais bem ordenada" fo­
ram os motivos que levaram as Altas Partes - Contratantes a ela­
borar o presente ato internacional. 

Dispõe o artigo l que os Estados signatários comprometem-se a 
elaborar e executar programas e projetos de cooperação técnica e 
científica. Mendonados programas e projetos serão objeto de ajustes 
complementares ao presente Acordo Básico e deverão especificar os 
objetivos, cronogramas de trabalho e obrigações de cada Parte. 

As diversas áreas que poderão ser objeto da citada cooperação 
técnica e científica, estão definidas no artigo 11: 

a) elaboração e execução conjuntas de programas e projetos de 
pesquisa técnico-científica; 

b) organização de seminários e conferências; 
c) realização de programas de estágio para treinamento de 

pessoal; 
d) troca de informações e documentação; 
e) prestação de serviços de consultoria; ou 
f) qualquer outra modalidade convencionada pelas Partes Con~ 

tratantes. 
Quanto à implementação dos programas de cooperação, pode~ 

rão os governos realizá·la através do envio de técnicos individual~ 
mente ou em grupos, da concessão de bolsas de estudo para o aperfei~ 
çoamento profissional, e do envio de equipamento indispensável à 
realização de projetos específicos. 

A determinação das áreas prioritárias para a realização dos pfo· 
gramas de cooperação, a análise, elaboração dos projetos especificas 
e a avaliação dos resultados obtidos serão de competência da Co-­
missão Mista Brasileira~ Boliviana, criada pelo Convênio de Coopera~ 
ção, assinado em 29 de março de 1958. 

O artigo IV dispõe que as Partes Contratantes procurarão vin· 
cu lar os programas elaborados sob a égide do presente Tratado àq~e-­
les que já se encontram em execução. ~ainda prevista a participação 
dos organismos internacionais competentes "na implementação e co~ 
ordenação dos programas e projetos realizados no quadro do presen­
te Acordo". 

Quanto ao regime fiscal aplicável aos funcionários e peritos de 
cada uma das Partes Contratantes e aos equipamentos e materiais 
enviados de um país para o outro aplicar·se-ão,as normas vigentes, 
em cada Estado, "sobre os privilégios e isenções" concedidos aos fun­
cionários da Organização das Nações Unidas e aquelas "que regem a 
entrada no país de equipamentos e materiais fornecidos pela O.N .U ., 
respectivamente. 

Prevê o artigo VIl que a coordenação e execução interna dos 
programas caberá, no Brasil, ao Ministério daS Relações Exteriores e 
ao Ministêrio do Planejamento e Coordenação Geral, e, na Bolívia, 
ao Ministério das Relações Exteriores e Culto e à Secretaria do 
Conselho Nacional de Economia e Planejamento. 

O presente ato internacional terá um prazo de validade de dois 
anos, automaticamente renovâvd por igual período, salvo se um dos 
Estados comunicar ao outro. com antecedência mínima de seis me­
ses, o intuito de não mais participar do Acordo. 

O atual governo brasileiro 1em incessantemente trabalhado em 
prol do estabelecimento de uma mais estreita colaboração, em todos 
os campos, entre os diversos países do continente. A conclusão de 
mais um acordo de cooperação técnica e científica, desta vez com a 
República da Bolívia, denota o franco, leal e sincero desejo de nosso 
País em colaborar, na medida de suas possiblidades, com o esforço 
desenvolvímen1ista da nação vizinha. 

Dianle do exposto, opinamo:; pela aprovação do texto do Acor­
do Básico de Cooperação Têcnic.a e Científica, firmado entre os go­
vernos do Brasil e da Bolívia, na fOrma do Pr.ojeto de Decreto Legis~ . 
\ativo anexo. 

Sala dij.s Comissões, em 08 Ó4! novembro de 1973.- Carvalho 
Pinto, Presidente - Carlos Lindenberg, Reiator - Fernando 
Corrêa - Magalhães Pinto - Lourival Baptista - Ney Braga -
Jessê Freire- Wilson Gonçalves-- José Lindoso. 

PARECERN"651 DE 1973 
Da Comissão de Educaçio e Cultura 

Relator: Senador Benjantin Farah 

Com a Mensagem nl' 249/73, o Senhor Presidente da Repú&lka 
submeteu ao Congresso, para sua ratifiCação, o texto do Acordo Bá­
sico de Cooperação Técnica e Científica assinado em La Paz, a 10 de 
julho de 1973, entre os governos brasileiro e boliviano. 

O objetivo do Acordo, segundo declara o Senhor Ministro da~ 
Relações Exteriores, é intensificar c~ sistematizar a cooperação têcni· 
ca e científica entre os dois paises. 

Entre as modalidades de coopc:ração cabe destacar a que define 
a elaboração e execução conjuntas de programas e projetos de 
pesquisa técnico-científica; a que propõe a organização de semi­
nários e conferências; e a que estipula a realização de programas de 
estágio para lreinamento de pessoal e a troca de informações e 
documentação de natureza têcnica e científica. 

Para a concretização dessas formas de cooperação poderão as 
partes utilizar o envio de técnicos, a concessão de bolsas de estudo·e 
a remessa de equipamentos para a realiz.ação de projetos específicos. 

À Comissão Mista de Coopera(;ào Econômica e Têcnica criada 
em 29 de março de 1958, pelo Convênio de Cooperação Econômica e 
Técnica, terá a incumbência de determinar as ãreas prioritárias para· 
a realização de projetos específicos d1: cooperação e de propor e apro­
var programas de colaboração técnico-científico entre os dois países. 

Para que não haja solução de continuidade, as Partes Contratan­
tes procurarão vincular os programas e projetos de cooperação 
decorrentes do Acordo aos programas e projetos que estiverem em 
execução, podendo solicitar a participação de organismos inter­
nacionais na implementação e coordenação dos programas previstos. 

O presente Acordo básico, que tc:rá validade de dois anos, pror­
rogáveis automaticamente por igual período, adota em suas linhas 
gerais as mesmas medidas contratuais dos Acordos recentemente 
celebrados pelo Brasil com os países da África e da América Latina 
com os quais tem manifestado o nosso governo empenho especíal em 
firmar e alargar os laços de cooperação técnica e científica, em vir­
tude da afinidade cultural e econômica que existe entre nós e as 
nações daqueles dois continentes. 

De fato, está o Acordo em inteira consonância com os propósi­
tos do Ministério das Relações Exteriores de ampliar a convivência 
internacional com os países em desenvolvimento, ao mesmo tempo 
que se manifesta contrário a toda forma de cristalização de posições 
de hegemonia, economia e política. 

Estâ cônscio o governo brasileiro que, à medida que uma nação 
alarga, como o Brasil, a esfera de seus conhecimentos tecnológicos e 
científicos, aumentam as dintensões de seus interesses externos e, 
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conseqüentemente, sua participação e responsabilidades nas relações 
internacionais. 

Na linha deste raciocínio, se infere, com razão, que nos cabe, 
dentro das comunidades ligadas a nós por laços econômicos e cultu­
rais, como os países americanos, importante parcela de decisão, não 
se podendo deixar de usá-la em favor dos que, como o nosso, 
aspiram ao seu progresso e ao desenvolvimento do hemisfério. 

Diante do exposto, a Comissão de Educação e Cultura opina pe­
Ja aprovaçãp do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

Sala das Comissões, em 08 de novembro de 1973.- Gustuo Ca .. 
panema, Presidente - Benjamin Farah, Relator - Tarso Dutra -
Helvidio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)- Do Expediente lido, fi­
gura a Mensagem n"' 260, de 1973 (n"'411/73, na origem), pela qual o 
Senhor Presidente da República submete ao Senado Federal o Proje­
to de Lei do Senado n"' 133, de 1973-DF, que dispõe sobre a exe­
cução, no Distrito Federal, do Plano Nacional de Habitação Pop.~Jar 
(PLA NHAP) e dá outraS providências. 

A matéria será despachada às Comissões de Constituição e Justi­
ça, do Distrito Federal e de Finanças. 

Nos termos da alínea b do inciso li do art. 142 do Regimento In­
terno, o projeto receberá emendas, perante a primeira daquelas 
Comissões, pelo Prazo de cinco sessões ordinárias. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Fausto Castelo-Branco, orador inscrito. 

O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO (Pronuncia o seguinte 
discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estive recentemente em meu Est:tdo, por convite do Exmo. Sr. 
Governador Albérto Tavares Silva, a fim de cumprir um honroso 
dever patriótico e compartilhar do espírito de solidariedade que 
caracteriza o povo piauiense, para as solenidades de comemoração 
do Sesquicentenário da maior batalha campal que consagrou, em 
definitivo, a nossa Independência de Portugal: a Batalha de Jenipa~ 
po, em 13 de março de 1823, às margens do rio do mesmo nome, em 
Campo Maior. 

Esta batalha, orgulho de todos os piauienses, cearenses e ma~ 
ranhenses, bem como de todos os brasileiros, foi, com muita razão e 
justiça~ cognominada Batalhai <1a~Unidade Nacional, em face da 
expulsão das últimas tropas port~g.uesas que ainda alimentavam a es­
perança de manterem o Norte e Norde9f.e fiéis à Metrópole, apesar 
da nossa proclamação de Independência, a 7 de setembro de 1822. 

Justamente, por aquela manifestação de bravura de nossos 
compatriotas e meus conterrâneos, pelo espírito de fé e amor à Pá­
tria, na defesa de nossa autonomia política e salvaguarda de- nossos 
direitos de nação nova e soberana, ao ensejo do transcurso do Ses~ 
~uicentenário daquela histórica bataJha, o Governo de meu Estado, 
com grande esforço e tenacidade, querendo prestar um tributo de 
gratidão aos heróis que tombaram naquele connito, mandou erigir 
um Monumento-Museu, no próprio local da luta. como uma imor­
redoura homenagem aos nossos valorosos e heróicos antepassados. 

A idêia de construção de um Monumento para reverenciar a 
memória de nossos bravos soidados que morreram naquela batalha 
datava de longa data. Já em J 923, por ocasião Qo transcurso do 
centenário da mesma guerra, o Governo da época não conseguiu 
prestar tão justa, significativa e merecida homenagem aos lnde· 
pendentes tanbados no cumpri!Tiento do dever. Entretanto, os 100 
anos foram devidamente comemorados graças ao saudoso e brilhan­
te Presidente Humberto de Alencar Caste\lo Branco, então Coman­
dante da 10•. Região Militar, que realizou inúmeras manobras no lo­
cal, como prova de gratidão do povo brasileiro aos nossos irmãos do 
passado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a fim de minimizar a narração 
dos fatos históricos aqui mencionados, reportar-nos-emas à História 
que, por sinal, já é do conhecimento de todos os Senadores: 

~ 
Proclamada, a 7 de set~mbro de 1822', a nossa Independência, es­

a não fora aceita passivamente pela Metrópole. José Bonifácio, o 
atriarca de nossa libertação, entendeu que somente com a vitória na 

~uerra seria possível consolidar nossa independência, nossa autono­
mia. Foram tomadas, então, as medidas necessârias à implantação e 
rortalecimento, através de melhor apareJhagem, de nossas forças, ar-

f:
adas. Terminados os preparativos para a guerra, nossa Armada 

mperial partiu em busca diJ.s tropas e navios portugueses que, ainda, 
esistiam no Norte e Nordeste. 

' Lord Cochrane ficou com o comando no mar. General Labatut 
e um contingente de milicianos brasileiros foram enviados à Bahia 
para combater o General Madeira que estava fortemente estabeleci~ 
do juntamente com as forças portuguesas que vieram, em fuga, do 
Rio de Janeiro. O restabelecimento do domínio luso na Bahia não foi 
:possível com a rendição do General Madeira em 2 de julho de 1823, 

1
Õ qual retirou-se do BrasiL Esta·retirada das forças lusas da Bahia 
!contribuiu bastante para diminuir os ânimos das outras praças que 
ipermaoeciam fiéis à metrópole. 

Depois deste episódio, que marcou mais uma vitória brasileira, 
"conforme palavras do ilustre historiador Pedro Calmon, "removidas 
as forças de Pernambuco, o centro de resistência à insurreição nor­
'destina se estendeu, do Maranhão - onde havia o mais sólido nú­
:cleo português do País- a Oeiras, quartel de mais de mil bons solda­
: dos do Coronel João José da Cunha Fidié, governador das Armas do 
:Piauí. Presidia a junta maranhense o Bispo D. Joaquim de Nazaré, 
que rejeitara, com indignação, a proposta do Príncipe para aderir à 
sua causa. Era secundado, nesta intransigência, pelo Coronel Fidié, 
de todos os militares que combateram a Independência o mais ousa~ 
do e ativo. Foi assim que, em 19 de outubro de 1822, irrompeu a 

i revolução em Parnaíba, organizada pelo rico negociante Simplício 
·Dias da Silva. Fidié abalou-se de Oeiras para dominá-la, varou os 
sertões, e ocupou a vila, auxiliado pelo brigue Infante D. Miguel, que 
lhe bloqueou o porto. Nas suas costas, porém, os Sousa Martins 
revoltaram Oeiras, proclam.ando a sua adesão ao Imperador. Os ser­
tões insurgiram-se". 

Fidié, ao tomar conhecimento da declaração de independência 
de Oeiras, quando estava em Parnaíba, de imediato, bastante furio­
so, marchou para aquela Capital da Província com o propósito de 
aniquilar a rebelião. Entretanto, mal sabia o enérgico comandante 
português que, com esta marcha, estava iniciado o processo de seu 
próprio aniquilamento. Isto porque em 13 de março de 1823, em 
Campo Maior, iniciou-se a célebre e decisiva- batalha do Jenipapo, às 
margens do rio do mesmo nome, ornado de carnaubeiras, na mais 
linda paisagem do Nordeste brasileiro. Ao amanhecer o dia, as for­
ças dos independentes, sob o comando geral do Capitão Luís Rodri­
gues Chaves, ocupam o Jeito do rio e se escondem nos mofumbais 
das ribanceirãs. São cercas de dois mil homens: 500 soÍdados do 
Ceará, armados de espingardas; cerca de 1.300 a 1.400 piauenses e al­
guns maranhenses armados de facões, machados, foices, cacetes e 
ferrões de vaqueiro. Esperam Fidié que, em marcha forçada e á fren­
te de 1.600 soldados de I' e 2' linhas, bem armados e municiados, 
avança sobre Campo Maior. A estrada se bifurcava do outro lado do 
rio Jenipapo. Capitão Rodrigues Chaves mandou uma patrulha de 
Independentes explorar a estrada da direita. Fidié descia o grosso de 
sua força pela estrada da esquerda e explorava a estrada da díreíta 
com um pelotão de sua cavalaria. Foi este grupo de cavaleiros inimi­
gos que se chocou, a certa altura, com a patrulha dos Independentes. 
A. luta que se travou, então, foi violentíssima, e os cavaleiros inimi­
gos se retiraram, à rédea solta, perseguidos pela patrulha nacional. 

Sabedor do ocorrido, Fidié passou, rapidamente, suas forças 
para o outro lado do rio e construiu, às pressas, um campo fortifica­
do onde ficaram sua tropa e sua artilharia. Quando os Independentes 
voltaram, Fidié já os esperava bastante protegido pelas barricadas 
protetoras que havia canstruído. O Capitão Rodrigues Chaves dis­
põe suas tropas que avançam, em cargas s~cessivas, sobre o campo 
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inimigo. A fuzilaria lusa dizima as fileiras dos Independentes que vão 
morrer à boca dos ccmhões e das granadeiras. Depois de 5 horas. de 
luta e grande número de mortos, os Independentes se retiraram na 
direção da víla. apoderando-se dos trens de guerra pertencentes aos 
inimip:os. 

Fidié, as;;ombrado com a valentia e o arrojo dos Independentes, 
dava um balanço em suas perdas quando lhe foi comunicado a tOma­
da de sua bagagem, de seus trens de guerra, deixando-o, praticamen­
te, sem munição e sem dinheiro. Resolveu, então, ali mesmo abando­
nar o Piauí e se refugiar no Maranhão, onde os portugueses eram 
senhores absolutos. Mesçs mais tarde, as forças nacionais o cerca­
ram e o aprisionaram. Estavam salvoS; com esta vitoriosa batalha, o 
Piauí e o Nordeste brasileiro do domínio português. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
As solenidades comemorativas de tão importante efeméride 

constituíram-se em um belíssimo acontecimento cívico que ratificou, 
em sua plenitude, o elevado espírito de fé e patriotismo do povo 
piauiense. 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO -Com todo prazer, 

nobre colega. 

O Sr. Helvídio Nunes- No instante em que V. Ex• traz para es­
ta Casa a notícia da inauguração, nas proximidades da cidade de 
Campo Maior. de um monumento erigido em memória dos que se 
sacrificaram, dos que tomaram parte na Batalha do Jenipapo, quero 
associar-me, umbém como piauiense, às homenagens que presta aos 
heróis piauienses que se empenharam no trabalho de consolidação 
da nossa Independência naquela área. Ao mesmo tempo em que traz 
a notJcia à Casa, V. Ex• também noticia que o Piauí, com a ereção da­
quele monuml!nto, Cumpre uma dívida para com os seus maiores. 
Mas. como V. Ex• está fazendo História, é preciso que neste aparte 
seja esclarecido que tomaram · parte na construção daquele 
monumento todas as Prefeituras do Piauí. Através do Imposto de 
Circulação de Mercadorias, deram segundo as suas possibilidades, 
contribuiçilo a S. Ex• o Sr. Governador do Estado, para que o Piauí 
inteiro pudesse pagar a dívida de gratidão aos seus heróis. Muito 
obrigado a V. Ex•. 

O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO- Muito obrigado, no­
bre Senador. O aparte de V. Ex• vem esclarecer e ilustrar meu modes­
to discurso. 

O Sr. Clodomir Milet- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO- Com muito prazer, 

nohre Senador, 

O Sr. ('lodomir Milet- V. Ex• e!.tá-se referindo a uma batalha 
decisiva para u Independência, com a adesão da nossa região à In­
dependência do BrasiL Na verdade foi depois da Batalha do Jenipa­
po, fui depois da vitória das forças piauienses, às quais se juntaram 
naquele tempo os maranhenses independentes que lutavam pela mes­
ma causa. foi depois disso que se acelerou o processo para a liberta·. 
çilo de toda a nossa região, compreendendo os nossos dois Estados, a 
adesiio justamente i:1 Independência do Brasil. Então, quando Fidié, 
derrotado !<i nos lados do Piauí, se passou para o Maranhão- pro­
tegido naturalmente pela formidável colônia lusa e todos aqueles sim· 
p:~tinmtes do Goerno português que moravam no Maranhão e lá fa· 
ziam para do seu poderio, da sua força- quando ele se homiziou em 
Caxias, foi ainda com o auxílio dos piauienses que nós, do 
1\.laranh;ln. conseguimos derrotar de uma vez das forças lusas e ade· 
rirnhiS ü lndependêncill no dia 28 de julho de 1823. No Maranhão, 
este anll se comemorou festivamente o sesquicentenário de nossa In­
dcpcndência. E no momento em que V. Ex• evoca a Batalha do 

Jenipapo, em que, em nome do seu Estado, presta homenagem àque­
les bravos piauienses e maranhenses, nordestinos finalmente, que 
lutaram pela causa comum, quero, em nome do Maranhão, associar­
me a esse preito, congratulando-me com o Piauí pela manifestação 
de simpatia e de apreço pela ereção daquele monumento aos bravos 
da Batalha do Jenipapo. 

O SR. FAUSTO CASTELO-BftANCO- Muito obrigado a V. 
Ex' pela voz autorizada de maranhen!f: ilustre e brilhante. É uma 
oportunidade de ser incorporado ao meu discurso também esse es­
clarecimento que, dito por V. Ex• e trazido a esta Casa, como ma­
ranhense, tem fundamental importáncia. 

Foi impressionante o número de pessoas presentes que se mis­
turava, em perfeita sintonia, de mãos dadas, entre todos os militares, 
numa manifestação pura de carinho e perfeito amor fraterno. O 
acontecimento que era puramente histórico passou ao domínio cí­
vico-popular. Os alunos dos colégios de Campo Maior fizeram a re­
produção cênica da batalha vestidos de uniformes militares, com as 
características próprias daquela época. Foi um espetáculo que moti­
vou e incentivou a todas as aspirações patrióticas. Foram muitas as 
emoçõ~s vividas e algumas foram tão intensas que muitas pessoas 
chegaram até às lágrimas. 

Ao ato cívico compareceram inúmeras autoridades civis, 
eclesiásticas e militares, destacando-se, entre elas, o ExmO? Sr. Gover­
nador Alberto Tavares Silva; o Comandante da IV Região Militar, 
General Walter Menezes Paes, que a tudo assistiu e participou, emo­
cionado, supervisionando todos o-s efetivos militares presentes; o 
Comandante da lO• Região Militar, General-de-Divisão Tacito 
Theóphilo Gaspar de Oliveira, e o Monsenhor Joaquim Ferreira 
Chaves, figura de inegável vaiQ,r intelectual do meu Estado, que pro­
feriu belíssima oração de fé e pro,;edeu à bênçàcr do T\1,onumento­
M useu quando do descerramento das placas comemorativas do even­
to. 

O Go"ernador do Estado, Eng;' Alberto Tavares Silva, que cons­
truiu o Monumento-Museu, usando de todas as possibilidades de 
sua sábia e operosa administração, proferiu magnífico e comovente 
discurso, asseverando, ao final, que 

"tem o Piauí, tem o Brasil, temos, os piauienses, e temos, 
os brasileiros todos, sobradas ratões para homenagear aqui, 
com este Monumento-Museu, os nossos conterrâneos, os 
nossos patrícios que aqui se sacrificaram em defesa da integri­
dade da Pátria, neste belo cenário de Campo Maior.'' 

"A História do Brasil precisa ser revista, para que nela 
seja inserida esta página de heroísmo, de dedicação e de ideal 
libertário." 

"Meu Governo vem, d,~sde o início, trabalhando nesse 
sentido e este Monumento-Museu, ainda incompleto, visa a 
perpetuar a memória dos que aqui tombaram, contribuíndo, 
através da reunião de documentos históricos, de peças e tro­
féus, para que os pesquisadores e historiadores do Brasil en­
cetem a grande re:visão que fará justiça aos que morreram 
aqui." 

Fi·nalizando, o Exm<? Sr. Governador conclamou a todos os inte­
lectuais do Piauí e a todo o povo piauiense para a cruzada de justiça 
em relação aos heróis do Jenipapo. dizendo que aquela solenidade cí­
vica era apenas o começo do resgate: da dívida, de mais de 150 anos, 
contraída pelos contemporâneos e pelos pósteros, no dia 13 de mar­
ço de 1823. 

Também, para maior brilhant··smo da festa cívica, mensagem 
milítar, consubstanciada no Boletim Especial nO? 6, de 6-11-73, de au­
toria do ilu~tre General-de-Divisão Tácito Theóphilo Gaspar de Oli­
veira, Comandante da 10~ Região Militar, exaltou o valor histórico 
da batalha e estabeleceu um paraleJc. com os fatos passados e presen­
tes, alegando que 
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"os acontecimentos ocorridos a 150 anos são hoje re~: 
memorados diante deste cemitério e deste Monumento que Oi 
eminente Governador Alberto Silva, com espírito cívico e 
ardor patriótico, mandou erigir para reverenciar a memória 
dos que tombaram no cumprimento do dever." 

"Na maior batalha campal da Guerra da Indtpcpdênc~·a 
os que sonhavam com nossa libertação e nossos irmãos po.r­
tugueses, momentaneamente em campos opostos, enchar 
caram com seU sangue o solo destas verdejantes campin 
alicerçando a união que, passada a conjuntura histórica, Se 
transformaria na sólida e fraterna amizade que une o Brasil a 
Portugal." 

"Hoje, como ontem, cearenses, piauienses e maranhen­
ses, todos leais soldados do Brasil, de braços dados, vela111 
para que nossa Pátria permaneça livre, altiva e soberana. Gló-t 
ria, pois, aos heróis das duas Pátrias, que tombaram em Je~ 
nipapo." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: : 

José Guiomard - José Esteves - Milton Trindade - Josel 
Sarney- Dinart Mariz- Milton Cabral- João Cleofas- PauJ 
Guerra- Eurico Rezende- Amaral Peixoto- Vasconcelos Torre 
- Nelson Carneiro - José Augusto - Magalhães Pinto - Car · 
valho Pinto - Franco Montoro - Orlando Zancaner - Accioly 
Filho- Mattos Leão- Ney Braga- Celso Ramos- Lenoir V ar+ 
gas. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)- Não há mais oradores 
inscritos. 

Passa·se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação. em turno único, do Requerimento n"' 239. de 
1973, de autoria do Senhor Senador Adalberto Sena, soli+ 
citando a transcrição, nos Anais do Senado Federal. do arti• 
go intitulado CENTENÁRIO DE JOSÉ PLÁCIDO D8 
CASTRO, de autoria do jornalista Helio Leorne, publicado 
na edição de 5 de outubro de 1973 do CORRElO DO POVO, 
de Porto Alegre. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam. permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita-a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tórres)­

Item 2: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão do Distrito Federal. em seu Parecer n9 626, de 
1973), do Projeto de Lei do Senado n"'96. de J97J.OF, qu~ 
estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal, para o 
exercício financeiro de 1974. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti·la, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Encerrada a discussão. a redação final é considerada defini­

tivamente aprovada. nO<> termm do art. 362 do Regimento Interno. 
O Projeto irá à sanção. 
Ê a seguinte a redação final aprovada: 

A redação final apr(l\·ada acha-se publicada no Suplemetl,­
·o ao DClV !Styào 1/) 11° JJ6. de 8 I!. 73. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­

hem 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~> 59, de 1973 (n9 1.246-B/73, na Casa de origem), que deno­
mina de "Almirante Álvaro Alberto" a Central Nuclear de 
Angra dos Reis, localizada no Estado do Rio de Janeiro, ten­
do 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 6~5, de 1963, da 
Comissão 

-de Minas e Energia. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti-lo, encerrarei a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o Projeto queiram permanecer 

s~ntados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto írá à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 59, DE I973 
(N91,246--Bj73, na C~sa de origem) 

Denomina de HAimirante Álvaro Alberto" a Central 
Nuclear de Angra dos Reis, localizada no Estado do Rio de Ja~ 
neiro. 

O Congresso Nacional decreta:. 

,Art. I"' A Central Nuclear de Angra dos Reis, localizada no 
Estado do Rio de Janeiro, passa a denominar-se "Central Nuclear 
Almirante Álvaro Alberto". 

Art. 2~> Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re. 
vogadas as disposições em contrário. 

O SR, PRESIDENTE (Paulo T ôrres) -

Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 76, 
de 1973 (n~' 1.580-Bf73, na Casa de origem) que acrescenta, altera e 
revoga diipositivo do Decreto~lei n"' 3.689, de 3 de outubro de 194\ 
(Código de Processo Penal), e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n.,.. 638, de 1973, da Comissão 
-da Constituição e Justiça. 
Com referência ao item 4 da Ordem do Dia, a Presidênda rece. 

beu da Câmara dos Deputados ofício que vai ser lido pelo Sr. l~'·Se· 
cretário. 

É lido o seguinte; 

Brasília. 12 de novembro de 1973. 
N'00294- A 
Retifica autógrafos do 
Projeto de Lei 
n' 1.580-B, de 1973. 

A Sua Excelência o Senhor Senador RUY SANTOS, 
Primeiro~Secretário do Senado Federal 

Senhor Secretário, 

Tenho a honra de solicitar a Vossa Excelência a seguinte re­
lific<Jçào nos autógrafos referentes ao Projeto de Lei n~> 1.580·8, de 
1973. que "acrescenta. altera e revoga dispos~tivos do Decreto·lei n9 
3.689. de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), e dá ou~ 
tras providências". 

Onde se lê: 

Art. 2<;> 
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Art. 474. O tempo destinado à aQ.Jsação e à defesa será 
de noventa·minutos, para cada uma, e de trinta minutos para 
a réplica e outro tanto para tréplica". 

Leia-se: 

Art. 2'1 

"Art. 474. O tempo destinado à a(llsação e à defesa se­
rá de duas horas para cada um, e de meia hora a réplica e ou­
tro tanto para a tréplica." 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos de alta estima e mais distinta consideração. - Deputado 
Petrônio Figueiredo, 29 Secretário no exercício da I• Secretaria 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) - Pelo exame do pro­
cessado da matéria, verifica-se que a retificação solicitada pela Câ­
mara decorreu da aprovação, naquela Casa, de emenda de sua Co­
missão de Constituição e Justiça e que deixou de constar da redação 
final, que reproduziu o texto do projeto sem a alteração proposta pe­
la referida.emenda. 

De acordo com o que estabelece o art. 364, parãgrafo único, 
alínea "b", do Regimento Interno, a Presidência, tendo em vista o ex­
pediente da Câmara, deveria retirar a matéria da Ordem do Dia e en­
caminhá-la, novamente, à Comissão de Constituição e Justiça para 
exame do projeto com a alteração comunicada pela Casa de origem. 

Acresce, entretanto, que aquela douta Comissão, em seu Pare­
cer n9 638, de autoria do nobre Senador Carlos Lindenberg, no exa­
me da alteração proposta, pelo projeto, ao art. 474 do Código de Pr~­
cesso Penal, faz referência expressa à retificação comunicada pela Ca· 
mara, conforme se verifica do item 11 do referido parecer, verbis: 

"E bem verdade que a douta Comissão de Constituição 
e Justiça da Câmara dos Deputados acrescentou mais meia 
hora à redação original do projeto, no tempo inicialmente 
concedido à acusação e à defesa, mas tal não deslustra a in­
tenção do autor. De qualquer forma, essa redução já re­
dundará em maior seriedade nos debates orais, posto que for­
ça as partes a deterefn·se, de imediato, no objeto da lide, en­
frentando-o, ao invés de permanecerem em artísticos e poé­
ticos prolegômenos." 

Assim sendo, torna-se desnecessário o retorno da matéria à 
Comissão de Constituição e Justiça e, não havendo objeção, a Pre­
sidência irã submetê-la ao Plenário com a retificação solicitada pela 
Câmara dos Deputados. Se aprovado, o projeto será encaminhado à 
Comissão de Redação a fim de que esta elabore sua redação final. 

Submeto a proposta ao Plenário. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovada. 
Em discussão o projeto nos termos anunCiados. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
EstA encerradã.. 
Em VOtação o projeto. (Páusa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam. queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)- Sobre a mesa, sua reda­

ção, que nos termos do parágrafo único do art. 358 do Regimento In­
terno, se não houver objeção do Plenário, vai ser lida pelo Sr. 19-Se­
cretário. (Pausa.) 

Ê lida a seguinte 

PARECER No. 652, DE 1973 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto d~~ Lei da Cimara n9 76, de 1973 
(n9, 1.586-8/73, na Casa de orii:em). 

Relator: Senador José Llndoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei da 
Câmara n<1 76, de 1973 (n9 1.580-B/73, na Casa de ori~em), que 
acrescenta, altera e revoga dispositivos do Decreto-lei n<1. 3.689, de 3 
de outubro de 1941 (Código de Processo Penal) e dâ outras providên­
cias, esclarecendo que, tendo em vista a melhor técnica legislativa e o 
mais claro entendimento da lei, introduziu alterações no texto da ma­
téria, sem entretanto, atingir, de qualquer maneira, sua substância, 
valendo-se, por extensão, do disposto no art. 357, ''in fine", do Re­
gimento Interno do Senado. 

Assim é que se deu redação integral aos dispositios do Código 
de Processo Penal alterados, mantend<J·Se as retificaçõe~ propostas e 
os parágrafos jâ existentes e não revogados expressamente: 

I- o art. 408 passou a constituir··Se de "caput" e 5 (cinco) pará­
grafos, conforme o estabelecido no art. 19 do projeto: 

11- o art. 474 passou a constituir-se de "caput" e 2 (dois) pa­
rágrafos (mantidos pelo art. 10 da Lei n' 263, de 1948, e não revoga­
dos no presente projeto): 

IH -o art. 596 passou a constituir-se de "caput" e parágrafo 
único (art. 99. da Lei n'. 263, de 1948), sendo a supressão de seu§ 2'. 
uma decorrência do disposto no art. 59. do projeto. 

As disposições contidas no art. 29 do texto da redação, ora 
oferecida, decorrem das alterações acima especificadas. 

Sala das Comissões, em 12 de novembro de 1973.- Carlos Lin­
denberg, Presidente- José Llodoso, Relator- Danton Jobim 

ANEXO AO PARECER N° 652, DE 1973 

Reda.,;ão final do Projeto de Lei da Câmara n9 76, de 1973 
' (n"'. 1.580-8/73, na Casa de orig:em), que altera os artigos 408, 

474, 594 e 596 do Decreto-lei n9, 3.689, de 3 de outubro de 1941 
- Código de Processo Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Os artigos 408, 474, 591 •: 596 do Decreto-lei n<1 3.689, 
de 3 de outubro de 1941- Código de Processo Penal, passa a vigo­
rar com a seguinte redação: 

''Art. 408. Se o juiz se convencer da existência do crime 
e de indícios de que o réu seja o seu autor, pronunciâ-lo-â, 
dando os motivos do seu convencimento. 

§ J9. Na sentença de pronúncia o juiz déclararâ o dis­
positivo legal em cuja sanção julgar incurso o réu, mandarâ 
lançar-lhe o nome no rol dos culpados, recomenda-lo-á na 
prisão em que se achar, ou expedirá as ordens necessárias pa­
ra sua captura. 

§ 2'1. Se o réu for primário e de bons antecedentes, po­
derá o juiz deixar de decretar-lhe a prisão ou revogá-la, caso 
já se encontre preso. 

§ 3'1. Se o crime for afianç.ável, serâ, desde logo, arbitra­
do o valor da fiança, que constará do mandado de prisão. 

§ 49, O juiz não ficará adstrito à classificação do crime, 
feita na queixa ou denúncia, embora fique o réu sujeito à pe­
na mais grave, atendido, se for o caso, o disposto no art. 410 
e seU pa.rághfo. 

§ 59.· Se dos autos constarem .elementos de culpabi­
lidade de outros indivíduos não compreendidos na queixa ou 
na denúncia, o juiz, ao proferir a decisão de pronúncia ou im­
Pronúncia, ordenará que os autos voltem ao Ministêrio Públi­
co, para aditamento da peça ini,:ial do processo e demais dili­
gên.cias do sumário. 
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Art. 474. O tempo destinado à acusação e à defesa seri 
de duas horas para cada um, e de meia hora a réplica e outro 
tanto para a tréplica. 

* 1"'. Havendo mais de um acusador ou mais de um de· 
rensor, combinarão entre si a distribuição do tempo, que, na 
falta de entendimento, será marcado pelo juiz, por forma qttc: 
não sejam excedidos os prazos lixados neste artigo. '*-

§ 29. Havendo mais de um réu, o tempo para a acusa· 
çào- ~,para a defesa será, em relação a todos,· acrescido de 
uma hora e elevado ao dobro o da réplica e da tréplica, obser­
vado o disposto no parágrafo anterior. 

Art. 594. O réu não poderá apelar sell) recolher-se à 
prisão, ou prestar fiança, salvo se for primário e de bons ante­
cedentes, assim reconhecido na sentença cOndenatória, ou 
condenado por crime de que se livre solto. 

Art. 596. A apelação da sentença absolutória não impe­
dirá que o réu seja posto imediatamente em liberdade. 

Parágrafo único. A apelação não suspenderá a exe­
cução da medida de segurança aplicada. provisoriamente," 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo­
gados os arts. 99 e 10 da Lei n9 263, de 23 de fevereiro de 1948, eu 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) - Sobre a mesa, reque­
rimento que vai ser lido pelo Sr. 1 9-Secretário. 

f: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• Z49, DE 1973 

Nos termos do art. 359 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Lei da Câmara n~ 76, de 1973, que acrescenta, altera e 
revoga dispositivos do Decreto-lei n9 3.689, de 3 de outubro de 1941 
(Código de Processo Penal), e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 12 de novembro de 1973.- Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) - ,Aprovado o reque­
rimento, passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti-la, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Estâ aprovada. 
O projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) - Lembro aos Srs. Se­
nadores que o Congresso Nacional está convocado para uma sess~o 
a realizar-se hoje, segunda-feira, às 19 horas, no plenário da Câmara 
dos Deputados, para apreciação do Projeto de Lei n9 I I de 1973, re­
lativo ao Orçamento da União para 1974. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão 
designando, para a próxima, a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 247, de 1973, de 
autoria do Senhor Senador Fausto Castelo-Branco, solicitando trans­
çriçào, nos Anais do Senado Federal, do Boletim Especial n~' 6, de 
6-11-73, do Exm~ Sr. General-de-Divisão Theóphilo Gaspar de Oli­
veira, Comandante da 10' Região Militar, em comemoração ao 
sesquicentenãrio da Batalha de Jenipapo, travada em Campo Maior, 
Estado do Piauí. 

z 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~ 5, 

de 1973, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que veda a dis­
pensa da empregada grávida, sem comprovação de falta grave, a 
partir do momento em que o empregador é cientificado da gravidez, 
e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s. 424, 425, 593 e 594, de 1973, das Co­
missões: 

-de Constituiçio e Justiça, ]Y pronunciamento: pela constitu­
cionalidade e juridicidade; lY pr011unciamento: pela constitucionali­
dade e juridicidade do Substitutivo da Comissão de Legislação 
Social; · ;_ •e Legislaçio Social, ]9 pronunciamento: pela tramitação con­
jUIJ~ com o Projeto de Lei do Senado n9 81, de 1973; 29 pronuncia­
mtDto: favorãvel, nos termos do Substitutivo que apresenta. 

J 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~ 
81, de 1973, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acres­
centa parágrafo ao artigo 391 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei n~ 5.452, de I~ de maio de t943, deter­
minando o pagamento de indenização, em dobro, para a mulher 
despedida por motivo de casamento ou de gravidez, tendo 

PARECERES, sob n•s. 593-A, 594 e 595, de 1973, das Co-' 
missões: 

-· t1e Constituiçio e Justiça, 1~ pronunciamento: pela coostitucio· 
nalidade e juridicidade; lY pronunciamento: pela constitucionalidade 
do SubStitutivo da Comissão de Legislação Social; e 

-de Legislação Social, favorável, na forma do Substitutivo 
apresentado ao Projeto de Lei do Senado n~ 5, de 1973. 

4 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nY 
79, de 1973, de autoria do Sr. Senador Franco Montoro, que permite 
a realização do casamento civil perante testemunhas, nos lugares de 
diffcil acesso à autoridade competente, tendo 

PARECER. sob n9 624, de 1973, da Comissão 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e no métito, pela aprovação com a emenda que apresenta de n~ 
1-CCJ (votos vencidos dos Srs. Senadores Eurico Rezende e Carlos 
Lindenberg}. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão à~ J 5 horas e 10 minutos.) 

ARTIGO DO JORNALISTA HÉLIO LEORNE, INTI­
TULADO "CENTENÂRIO DE JOSÉ PLÂCIDO DE-CAS­
TRO", PUBLICADO NA EDIÇÃO DE 5-10-73, DO 
"CORREIO DO POVO", DE PORTO ALEGRE, QUE SE 
PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERIMENTCT N• 
239/73, DE AUTORIA DO SENADOR ADALBERTO SE­
NA, APROVADO EM 12-11-73. 

CENTENÂRIO DE JOSl: PLÁCIDO DE CASTRO 
1873-1973 

Hélio Leorne 
Ao transcorrer o centenário de nascimento do Libertador da 

nossa terra, é oportuno lembrar alguns traços marcantes de sua per­
sonalidade, durante a curta e gloriosa existência que teve entre nós, 
citando alguns fatos de sua vida ainda não muito conhecidos, em fa­
ce da pouca divulgação de sua biografia. 

José Plâcido de Castro, nascido em São Gabriel, no Rio Grande 
do Sul, a 12 de dezembro de 1873, e falecido no Acre a li de agosto 
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de .1908, desde muito jovem jã revelava equilíbrio e caráter austero. 
Era reservado e possuidor de grande força moral, apanágio daqueles 
que nascem para consertar, construir, liderar e comandar. 

Descendente dos famosos "Domingues", corria em suas veias o 
sangue dos destemidos ''Bandeirantes". Sendo bisneto de Joaquim 
Josê Oomingues, que lutou ao lado de Borges do Canto, na con­
quista das Missões; neto do major José Plácido de Castro, paulista 
que se transferiu para o Rio Grande depois de tomar parte nas Cam­
panhas Cisplatinas, filho do capitão Prudente da Fonseca Castro. 
campeador nas Campanhas do Uruguai e Paraguai, não é de admirar 
que Plácido aos 35 anos já tivesse passado por 42 combates e, com 
tão pouca idade, tenha sido o que foi - um guerreiro sem contesta~ 
ção. 

Órfão de pai a 6 de outubro de 1885, com apenas 12 anos, José 
Plácido de Castro vê dona Zeferina de Oliveira Castro, sua mãe, ficar 
na pobreza com outros 5 irmãos menores. Parte para a luta. Vai ser 
balconista, depois aprendiz de ourives e fica no comércio até poder 
alístar~se no I'~' Regimento de Anilharia de Campanha, aos 16 anos. 
Aos 21 anos, já é major das forças federalistas, em luta armada 
contra o governo Floriano Peixoto. Após a morte de Saldanha da 
Gama e Gumercindo Saraiva, veio, em 1895, anistia geral, por ato de 
Prudente de Moraes, mas Pláci.do não aceita e, em 1896, está no Rio. 

O dr. Astério de Castro Jobim, seu primo· irmão, consegue·lhe 
emprego no Colégio Mílítar. Primeiro, é um simples Guarda, depois, 
é promovido a Inspetor de Alunos, e nessa qualidade passa a assistir 
às aulas da Escola Politécnica, mas, depois de um incidente com o 
temperamental professor de geografia, Temis'tócles de Nogueira 
Sávio, ele demite-se e consegue, ainda no Rio, emprego com seus con­
terrâneos Gaffree e Guin\e, para trabalhar como Ajudante de Fiel de 
Armazém, nas OocU.s de Santos, em São Paulo. Nesse emprego, rece­
be carta dos amigos e também gaúchos, Orlando Correia Lopes e 
Gentil Norberto, acenando·lhe com riqueza fãcil no Deserto Verde. 
Plácido viaja para Manaus, pega o rio Amazonas, Purus e, em 1899, 
está no Acre, trabalhando como agrimensor. 

O desejo de José Plãcido de Castro era fazer alguma economia, 
nos trabalhos de demarcação, e voltar para o Rio, para trabalhar e 
formar·se e\n Engenharia Civil. Entretanto; o TratadO de Ayacucho, 
de 1867, deixou o brasíleiro do Acre num drama· aflitivo, pois este 
passou a viver sob o domínio boliviano, enquanto o governo brasi~ 
leiro lhe devota completa indiferença. Três rebeliões haviam fracas­
sado por falta de um chefe à altura. ~ quando Orlando Correia 
Lopes se encarrega de divulgar na região que o então agrimensor 
José Plácido de Castro é ex-major e guerreiro de excelsas qualidades. 

Plácido, como 90% da população do Acre de então, ê atingido 
pelo impaludismo e beribéri. Nessa situação, começa a ser inquiridO 
pelos cabeças da conspiração, com vistas ao comando do movimento 
armado. A todos mostra ser impossível, dado seu estado de saúde. 
Vai a fortaleza, à procura de tratamento, e, em fevereiro de 1902, 
está em Manaus, quando é procurado por Orlando Correia Lopes e 
Rodrigo de Carvalho. Conlam·lhe que a Bolívia firmou, em Lon­
dres, contrato com um sindicato internacional, arrendando o Acre 
por 30 anos- para ser explorado e policiado pelo "Bolivian Sindi· 
cate", que se iniciava com o capital de 500.000 libras esterlinas, sen­
do 60% dos lucros para a Bolívia, e os 40% restantes para o grupo 
capitalista. Nesse momento, mais uma vez, apelam para que Plácido 
assuma o comando da insurreição que os brasileiros pretendem 
levantar, pela quarta vez, agora com o ânimo deliberado de expulsar 
definitivamente os bolivianos da vastidão acreana. O caudilho 
apresenta três condições, que são aceitas, e, assim, já fica marcada a 
primeira reunião para o mês de abril, em "Caquetá". Na data apraza­
da, Plácido apresenta seus planos, e a Junta Revolucionãria é consti­
tuída por Joaquim Vitor da Silva, José Galdino de Assis Marinho e 
Rodrigo de Carvalho. 

A 6 de agosto de 1902, o campeador inicia a Revolução em 
Xapuri, prendendo o Intendente Don Juan de Dias Barriento, e, a 18 

de setembro, com apenas 63 homens, enfrenta o coronel Rozendo 
Rojas, com 200 homens, em "Volta da Empresa", sendo derrotado 
no seu primeiro batismo' de fogo e pt:rdido 50% da pequena coluna, 
por motivo da odienta úaiçào do réptíl Antônio da Veiga, que, 
depois de ouvir, na tropa, todo o plano de Plácido, evadiu-se às ca· 
ladas da noite, foi ao encontro do coronel Rojas, pondo·O a par 
dos planos do chefe brasileiro e, ainda, guiando durante toda noite a 
tropa boliviana para que ela chegasse:, primeiro, à curva do rio Acre, 
e, ali, esperasse os brasileiros, de emboscada. Contudo, a alegria boi i· 
viana durou pouco. Plácido foi até "Bagaço", reorganizou sua coJu. 
na e, a 5 de outubro, iniciou o assédi<~ às tropas bolivianas, que, a 15, 
se renderam, perdendo, ainda, o navio "Afuá", com quase 50 tonela· 
das de borracha. 

Restava, agora, a tomada de "Puerto Acre", onde Don Li no 
Romero estava entrincheirado, com 229 homens. O cerco e a fuzi· 
la ria começaram no dia 15 de janeiro, e a 24 Romero, acompanhado 
de seu secretário. Moisés Santivai'iez .. entrega-se ao coronel José Plá· 
cido de Castro. Dessa forma, como diz o nosso alnigo Mallet Joubin, 
"os vitoriosos combates de Telheiro .. Bom Destino e Santa Rosa; os 
assédios e capitulações de Volta da Empresa e Porto Acre, deram ao 
incansável campeador o domínio completo do território". 

A 3 I de janeiro o Comandante-em-Chefe do Exército Acreano 
comunicou o seu feito ao Presidente da República e aos Governado· 
res dos Estados. QuanJo pensava ern ter um descanso dos combates 
para tratar da saúde, pois Plácido muitas vezes esteve nas linhas de 
fogo com crises agudas de impaludi~mo, é informado que duas colu· 
nas saíram de La Paz e estão marchando para o Acre. A primeira 
saiu em princípio de janeiro, comandada pelo general Ismael Monte, 
Ministro da Guerra, e a segunda, a 26, sob a chefia do general~pre­
sidente José Manuel Panda. Fizeram junção no rio órton. Nos 
primeiros dias de abril o Ex:ército Acreano alcançou "Puerto Rico", 
e a 21 ocupou a margem direita do Úrto~, sob violenta fuzilaria. 
Durante cinco dias o destemido gaúcho, herói a todos os títulos, deu 
combate sem cessar à praça de guerra. Os generais bolivianos já esta~ 
vam sitiados quando Plácido é informado da assinatura do "modus 
vi vendi" entre Brasil e Bolívia. 

Plácido depois da Revolução vitoriosa foi ao Rio em abril de 
1904, ;.roltou ao Acre e somente regressou ao Rio em setembro de 
I 007, depois de demitir-se da Prefeitura do Alto-Acre, quando entre­
gou ao Ministro da Justiça, Augusto Tavares de lira, o célebre re­
latório onde mostra as mazelas do Acre de então. Em seguida foi ao 
Sul visitar a família e os amigos. Em janeiro voltou ao Rio acompa­
nhado de sua mãe e, nesse mês, ficou noivo em Petrópolis com sua 
prima ilka Jobim. 

Quem conhece a história de José Plácido de Castro sabe que o 
seu nome está gravado de maneira indelével entre os que fizeram a 
integração da pátria brasileira. 

ATA DA 171• SESSÃO, REALIZADA EM 7-11-73 
(Publicada no DCN- Seção li- de8-ll-73) 

RETIFICAÇÃO 

No Projeto de Lei do Senado n'~ 127, de 1973, que dispõe sobre a 
concessão de um adicional de penosidade aos trabalhadores em servi­
ços, sujeitos a calor, barulho excessivo, poeira e gàses, e dá outras 
providências: 

Na página 4.582, 1~ coluna, no art. 2<~ do projeto, 
Onde se lê: 

ao adicional ferido no artigo /P. 
Leia-se: 

. . ao adicional referido no ahigo )9, 
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ATA DA 172• SESSÃO, REALIZADA EM 7-11-73 

(Publicada oo DCN- Seçio 11- de 8-11-73) J 
RET/FICAÇOES 

No Projeto de Lei da Câmara nl' 76/73 (n~' l.S80-Bf73, na or ~ 
gem), que açrescenta, altera e revoga dispositivos do Decreto~lei 
3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), e dâ 
outras providências: 

Na pàgina 4.592, 2• coluna, no "Art: 596, a que se refere o Art. 
49 do projeto, 

Onde se lê: 
"Art. 596. A apelação da sentença absolutâria ... 

Leia-se: 

"Art. 596. A apelação da sentença absolutória ... 
No Parecer nt 633/73, da Comissão de Constituição e Justiça~ 

sobre o Projeto de lei do Senado n' 83/71, que "dispõe sobre repre­
sentação contra lei ou ato normativo inconstitucional dirigida a.q 
Proçurador~Geral da República, alterando o art. 2q da Lei n~' 4.337~ 
de 19 de junho de 1964'', como aditamento ao Parecer nl' 16, de 19731 

ante Requerimento do autor: 
Na página 4.599, 1• coluna, 

Onde se lê: 

e) A Fundação Legislativa do STF prevista no_ art. 120 da Cons­
tituição Federal. 

Leia-se: 
e) A Função Legislativa do STF prevista.no Art. 120 da Consti­

tuição federal. 

INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRESSISTAS 

Ata da centésimateptuagéslma-prlmeira reunião ordinária 
realizada em 24ft outubro de 1973 

Às dezessete horas do dia vinte e quatro de outubro de mil nove­
cent-os e setenta e três, presentes os senhores Senadores Nelson 
Ca~o~ro e Heitor pías, e os senhores Deputados Henrique de La 
Rocque e Laerte Vieira, sob a presidência do senhor Deputado 
Passos Pôrto, reuniu-se o Conselho Deliberativo do Instituto de 
Previdência dos Congressistas; a fim de tratar de assuntos diversos. 
Lida e aprovada a ata da reunião anteriur, são relatados, com pare­
çer favorável, e aprovados, os processos de concessão de auxílio­
doença aos senhores Lâzaro Ferreghetti e Luiz Beutenmuller. A 
seguir, o ~enhor Presidente submete à apreciação do Conselho ante­
projeto que altera a legislação do IPC, o qual, após discussão e emen­
das oferecidas pelos sen.hores Conselheiros presentes, é aprovado. 
Nada mais havendo a tratar, às dezoito horas e dez minutos é encer­
rada a reunião. E, para constar, eu, Zélia da Silva Oliveira, lavrei a 
presente ata que, depois de lida e aprovada, serâ assinada pelo 
senhor Presidente.- Deputado José Passos Pôrto, Presidente. 

ATAS DAS COMISSOES 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

2• REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 8 DE NOVEMBRO DE 1973 

Ãs onze horas do dia oito de novembro de mil novecentos e se­
tenta e três, presentes os Srs. Senadores Franco Montoro - Presi­
dente, Heitor Dias, Guido Mondin ~ Ney Braga, reúne-se a Co~ 
missão de Legislação Social. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. Presiden­
te abre os trabalhos e o Assistente lê a Ata da reunião anterior, que é:. 
aprovada sem discussão. i 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. Senadores 1 

Eurico Rezende, Domício Gondin e Renato Franco. 
Ao Projeto de Lei do Senado nO? 23, de 1973, que "estabelece a 

prescrição qüinqüenal no Direito do Trabalho, alterando o art. 11 
da Consolidação das Lei do Trabalho", o Sr. Senador Heitor Dias 
apresenta pareçer pela aprovação da Emenda de Plenário. 

O parecer do Sr. Senador Heitor Dias, após ter sido submetido à 
discussão e votação, ê finalmente aprovado. 

Nada mais havendQ à tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a 
preserite·Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

79• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) REALIZADA AOS 
8 DIAS DO MCOS DE NOVEMBRO DO ANO DE 1973 

Às dezoito horas e cinqüenta e cinco minutos, do dia oito, do 
mês de novembro, do ano de mil novecentos e setenta e três, reúne-se · 
a Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Carlos 
Lindenberg, presentes os Senhores Senadores Wilson Gonçalves, 
Cattete Pinheiro e Josê Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Danton Jobim, Vice-Presidente, e José Augusto. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Wilson 
Gonçalves apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n" 
118, de 1973, que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos Gru­
pos-Outras Atividades de Nível Superior e Artesanato, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, e dâ outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Maria Carmem Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

8Qf REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) REALIZADA AOS 
9 DIAS DOMES DE NOVEMBRO DO ANO DE 1973 

Âs onze horas, do dia nove, do mês de novembro, do ano de mil 
novecentos e setenta e três, reúne-se a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, presente os Se­
nhores Senadores Ruy Carneiro, Cattete Pinheiro e Wilson Gonçal­
ves. 

Deixam de compar~r. por motivo justifiçado, os Senhores Se­
nadores Danton Jobim, vice-Presidente, Josê Augusto e José Lin­
doso. 

f. lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Ruy 

Carneiro apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n9 
101, de 1973-DF, que dá nova redação ao parágrafo único do art. 19 
da Lei n9 5.771, de 21 de dezembro de 1971, que dispõe sobre o Qua­
dro de Pessoal Civil da Secretaria de Segurança Pública do Distrito 
Federal. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Maria Carmem Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES 

22• REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 8 DE NOVEMBRO DE 1973. 

Aos oito dias do mês de novembro de mil novecentos e seten­
ta e três, presentes os Srs. Senadores Carvalho Pinto, Carlos Unden~ 
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berg, Fernando Corrêa, Magalhães Pinto, Lourival Baptista, Ney 
Braga,' Jessé Freire, Wilson Gonçalves e José Lindoso, reúne·se a 
Comissão de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. Senadores 
Dinarte Mariz, Arnon de Mello, Accioly Filho, Saldanha Derzi, José 
Sarney, João Calmon, Franco Montoro, Danton Jobim e Nelson 
Carneiro. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. Presiden­
te - Senador Carvalho Pinto, abre os trabalhos e o Assistente lê a 
Ata da reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

Inicialmente, o Sr. Presidente torna secreta a reunião, a fim de 
ser apreciad~ a indicação do Sr. Presidente da República do seguínte 
Embaixador junto a Governo estrangeiro: 

Mensagelh n9 24J,de 1973- Do Sr. Presidente da RepóbJica, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, a escolha do Senhor 
Osiris de Oliveira Correia, Ministro de Segunda Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer, em comissão, função de Enibaixador do 
Brasil junto à República Dominicana. (RELATOR: SENADOR 
WILSON GONÇALVES). 

Reaberta a reunião, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. 
Senador Carlos Lindenberg, que passa à leitura de seu parecer, 
favorâvel ao Projeto de Decreto Legislativo n~' 37, de 1973, que 
"aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica e Científi-

ca, firmado entre o Governo'' da Repóblíca Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Bolívia, em La Paz, a lO de julho de 1973". 

O parecer, após ter sido submetido à discussão e votação, é apro­
vado. 

Ao Projeto de Decreto n., 38, de 1973, que "aprova o texto do 
.. Acordo p3ra a Conservação da Flora e da Fauna, dos Territórios 
Amazônicos da República Federativa do Brasil e da Repóblica da 
Colômbia, celebrado entre os dois países, em Bogotã, a 20 de junho 
de 1973", o Sr. Senador Lourival Baptista oferece parecer pela apro­
vação. 

O parecer, após tçr sido submetido à discussão e votação, é apro­
vado. 

Ao Projeto de Decreto Legislativo O'i' 35, de 1973, que .. aprova o 
te~tto do Acordo Sul-Americano sobre· Entorpecentts e Psico­
trópicos, firmado pela República Federativa do Brasil, Argentina, 
Bolívia, Equador, Paraguai, Uruguai e Venezuela, em Buenos Aires, 
a 27 de abril de 1973", o Sr. Senador Fernando Corrêa apresenta 
parecer pela aprovação. 

O parecer, após ter sido submetido à discussão e votação, é apro­
vado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. Para constar, 
eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, 
lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Sr. 
Presidente. 
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MESA 

Presidente: 3'·Secretário: 
UDERANÇA DA ARENA 

E DA MAIORIA 
Paulo Tôrres (ARENA- RJ) 

,,_Vice-Presidente: • 
Antônio Carlos (ARENA- SC) 

Milton Cabral (ARIA- PB) .. 
',jj~: 

4'·Secretário: 
Benedito Ferreira ( . NA.- GO) 

Líder: 
Petrônio Portella (ARENA- Pl) 

Vice· Líderes: 
Eurico Rezende (ARENA- ES) 
Ney Braga (ARENA- PR) 
Virgílio Távora (ARENA- CE) 
Dinarte Mari~(ARENA- RN) 
José Lindoso (ARENA- AM) 
Flávio Britto (ARENA- AM) 
Saldanha Derzi (ARENA- MT) 
Osires Teixeira (ARENA- GO) 
Guido Mondin (ARENA- RS) 

2'· Vice-Presidente: Suplentes de Sec~etários: 
Adalberto Sena (MDB- A C) 

!'·Secretário: 
Ruy Santos (ARENA- BA) 

Geraldo Mesquita (1REN~-AC) 

José Augusto (AREJA "7MG) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Líder: 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 

2'-Secretário: 
Augusto Franco (ARENA- SE) 

Antônio Fernandes (ARENA- BA) 

Ruy Carneiro (MDBL PB) 

Vice· Líderes: 
Danton Jobim (MDB- GB) 

'Benjamin Farah (MDB- GB) 

COMISSOES 

Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo II- Térreo 
Telefones: 23·0244 e 24-8105 - Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUtRITO 

Comissões Tempor,rias 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramal303 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Assistentes de Comissões: Hugo Rodrigues Figueiredo, Ramal 
314; Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672; e Haroldo Pereira 
Fernandes, Ramal674. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Ney Braga 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippert- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Local: Sala "C'' -Azul-Anexo 11- Ramal6J7. - ' 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotôilio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milct 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal3l O 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montoro 

Local: Sala "E"- Bege- Anexo 11- Ramal 613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
ltalívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor'Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osii-es Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal305 
Reuniões: Quart.~s-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "A"- Laranja- Anexo 11- Ramal623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL-(CDF) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dívarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Ney Braga 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Wafdemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quartas-feüas, às 09:30 horas 
Local: Sala "O"- Marrom- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente; Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

José Augusto 
Benedito Ferreira 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quintas.feiras, às IO:OO'horas 
Local: Sala ''C''- Azul-Anexo 11- Ramal 6J7. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
1 (7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulare:5l 
ARENA 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinhei-ro 
Mílton Trindade 

MDB 
Benjamin Farah 

Assistente: Marcelto·'Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Local: Sala ''D" -Marrom -Anexo 11- Rama1615. 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
( 17 M1:mbros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas 

Vice.Pres:dente: Virgílio Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suo~lenles 

Cattel'! Pinheiro 
ltalívio Coelho 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Emival Caiado 

Nelson Carneiro 

.o\ssistente: Daniel Reis de Souz<! ·-Ramal 675 
Reuniões: Quartas-feiras. às li :00 horas 
Local: Sala "C''- Azul- Anexo li - Ramal617. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 M':mbros) 

Tit.Jares 

Heitor Dias 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃp 
Presidente: Franco Montoro 
Vice·Pres.idente: Hcitor Dias 

Suplentes 
ARENA 

Wílson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 
Danlon Jobim 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quintas·feiras, às 11:0(1 horas 
Local: Sala .. 8"- Lilás- Anexo 11 - Ramal624. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Mc:mbros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice·Presidente: Benjamin Farah 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Lenoir Vargas 

Benjamin Farab 

ARENA 

MDB 

Assistente: Mauro Lopes de Sâ- Ramal310 
Reuniões: Quinlas.feiras, às li :OCI horas 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Danton Jobim 

Local: Sala "E"- Bege- Anexo li- Ramal613. 
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COMISSÃO OE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindenberg 
Vice·Yresidente: Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Goncalves 

Ruy Carneiro 

Assistente; Maria Carmen Castro Souza- Ramal\34 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala"E"-Bege-Anexo li-Rama1613. 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinart~ Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Emival Caiado 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Guiomard 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Ney Braga 

Amaral Peixoto 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às \0:30 horas 
Local: Sala ''8"- Lilás- Ane:\:o li- Ramal621. 

COMISSÃO OE SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrta 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

flluJ ..... 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luis de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Supl011tes 

Saldanha Derzi 
Wilsom Campos 
Clodomír Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente; Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Sala ••s"- Lilãs- Anexo 11- Ramal62f. 

COMISSÃO DE SEGÚRANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: W aldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

J ::.:ar Alcântara 
José Lindoso 
Virgf\io Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Aslitente: Marcello Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

SupiMIOS 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Milton Tríndade 

Amaral Peixoto 

Sala "A"- Laranja-Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Amaral Peixoto 

ViCe-Presidente: Tarso Dutra 

Celso Ramos 
Os ires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessê Freire 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippert- Ramal676 
Reuniões: Quartas-feiras, às IO:OOhoras 

Suplentes 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

Benjamin F ara h 

Local: Sala "A" -laranja- Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS-(Cf) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Sup)entts 

Dinarte Mariz 
Luis de Barros 
Virgílio Távora 

Benjamin Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala "B"- Lilás -Anexo 11...-- Rama\62\. 
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